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ANEXO II - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2026 

(Processo Administrativo n° 5-260041572-0) 

 

CONTRATO Nº ......../2026 

 

INSTRUMENTO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 

UM LADO, O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 

AGRONOMIA DE SANTA CATARINA – CREA-SC E, DE OUTRO, 

.................. ...........................................  

 

DAS PARTES 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA – CREA-SC, pessoa 
jurídica de direito público, devidamente inscrito no CNPJ sob o n. 82.511.643/0001-64, com sede na Rodovia 
Admar Gonzaga, nº 2.125, Itacorubi, Florianópolis/SC, CEP: 88.034-001, neste ato representado por seu 
Presidente, Eng. Civ. e Seg. Trab. CARLOS ALBERTO KITA XAVIER, de acordo com representação legal que lhe 
é outorgada pelo Termo de Posse, de 08 de dezembro de 2023, doravante denominado CONTRATANTE, e, de 
outro lado, ....................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº ...................../............-......., 
sediada na ....................................................................................., CEP: ................-......., e-mail: 
..............................................., neste ato representada por ................................................., conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, doravante denominada CONTRATADO, 
celebram o presente CONTRATO, decorrente do Processo Administrativo n. 5-260041572-0 – Pregão n. 
90001/2026, passando a proposta do CONTRATADO, independentemente de sua transcrição, a fazer parte 
integrante e complementar deste Instrumento, sujeitando-se às normas e disposições contidas na Lei n. 
14.133/2021, no Regulamento de Licitações e Contratos Administrativos do CREA-SC – RLCA – instituído pela 
Portaria n. 233, de 30 de dezembro de 2023, legislação correlata e demais normas que regem a matéria, mediante 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
continuados de rastreamento e monitoramento veicular via tecnologia GPS/GSM/GPRS, incluindo sistema de 
gerenciamento de veículos com acesso a Web para gestão da frota, acesso via mobile (por aplicativos ou Web em 
smartphone ou tablet), com fornecimento de equipamentos, componentes e licenças de uso de software, sob forma 
de comodato, incluindo serviços de instalação, configuração, capacitação e suporte técnico para a frota do 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina – CREA-SC, composta por 62 (sessenta e dois) 
veículos, para atender às necessidades do Crea-SC, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1.1. As características técnicas completas do objeto da presente contratação são aquelas detalhadas no 

Termo de Referência [Anexo I do Edital do Pregão n. 90001/2026 (Código UASG: 389087)].  

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 90001/2026; 

1.2.3. A Proposta do CONTRATADO; 
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1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas nos CATSER e as 

especificações constantes do Termo de Referência, deverão ser consideradas as do Termo de Referência. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura, prorrogável 

sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;  

2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;  

2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; e 

2.2.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal 

(Cadin). 

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências 

de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo ao 

Edital de Licitação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao 

Edital de Licitação. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor global da contratação é de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxx xxx xxx), conforme 

planilha abaixo: 

 

ITEM CATSER DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 

VALOR 

UNITÁRIO 

MENSAL 

QTDE. 

VALOR 

MENSAL 

TOTAL 

VALOR 

GLOBAL 

ANUAL 

01 25410 

Serviço de rastreamento, 

monitoramento e fornecimento de 

equipamento sob forma de 

comodato para os veículos da frota 

do Crea-SC, incluso serviço de 

instalação inicial e desinstalação 

final dos equipamentos 

Veículo mês R$ ... 62 R$ ... R$ ... 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo ao Edital de Licitação. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo ao 

Edital de Licitação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. As regras acerca das obrigações do Contratante são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo ao 

Edital de Licitação. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. As regras acerca das obrigações do Contratado são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo ao 

Edital de Licitação. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As regras acerca de obrigações pertinentes à LGPD são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo 

ao Edital de Licitação. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas 

definidas no Termo de Referência, anexo ao Edital de Licitação. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando este 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.9.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.9.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.9.3. Das indenizações e multas. 

13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

13.11. O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.11.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a 

ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, 

nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor 

do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função na licitação, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 

mês. 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICIDADE E CONFIDENCIALIDADE 

15.1. Quaisquer informações relativas ao presente Contrato, somente podem ser dadas ao conhecimento de 
terceiros, inclusive através dos meios de publicidade disponíveis, após autorização, por escrito, do 
CONTRATANTE.  

15.1.1. Para os efeitos desta Cláusula, deve ser formulada a solicitação, por escrito, ao CONTRATANTE, 

informando todos os pormenores da intenção do CONTRATADO, reservando-se, ao CONTRATANTE, o direito 

de aceitar ou não o pedido, no todo ou em parte. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Elemento de Dotação Orçamentária 

nº 6.2.2.1.1.01.04.03.002.003 - Serviços de Rastreamento. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 

19.1. Face a natureza de entidade autárquica federal do CONTRATANTE, a Justiça Federal, Seção Judiciária de 
Santa Catarina – Subseção Judiciária de Florianópolis, é o foro competente para dirimir os litígios que 
eventualmente decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme § 1º do art. 92 da Lei nº 14.133/2021. 
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E, para firmeza, como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, depois de lido e achado conforme, é 
firmado o presente Contrato pelas partes e pelas testemunhas abaixo. 

 

Florianópolis/SC (datado e assinado eletronicamente). 

 

 

 

 

 

 

        Eng. Civ. Seg. Trab. Carlos Alberto Kita Xavier                                  XXX XXXXXXXXX XXX 
Presidente do CREA-SC                                                   Representante legal do CONTRATADO 

Representante Legal do CONTRATANTE 
 

 
 
 
 
 

Assinaturas eletrônicas SICWEB constantes deste Termo: 
VISTO PROJUR: Procurador Jurídico 
Presidente do CREA-SC 
Testemunha 1 
Testemunha 2  
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